
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.899 - RN (2017/0180278-4)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SIMAO CIRINEU DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 34, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, III, DA LEI 9.605/98. 
APREENSÃO DE 8 KG DE CARANGUEIJO-UÇÁ. PERÍODO DE DEFESO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO  IMPROVIDO. 

1. A atipicidade material, no plano da insignificância, pressupõe a concomitância de 
mínima ofensividade da conduta, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

2. É entendimento desta Corte que somente haverá lesão ambiental irrelevante no sentido 
penal quando a avaliação dos índices de desvalor da ação e de desvalor do resultado 
indicar que é ínfimo o grau da lesividade, sem efetivo dano ambiental, porquanto não se 
deve considerar apenas questões jurídicas ou a dimensão econômica da conduta, mas 
também o equilíbrio ecológico que propicia as condições de vida no planeta.

3. Não é insignificante a apreensão de 8 kg de carangueijo-uçá no período de defeso. 

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de agosto de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.899 - RN (2017/0180278-4)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SIMAO CIRINEU DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que negou provimento 

ao recurso especial.

Sustenta a atipicidade material na apreensão de 8 kg de carangueijo-uçá.

Requer a reconsideração da decisão atacada ou a apresentação do feito em mesa 

para que a Turma dê provimento ao agravo regimental para que seja aplicado o princípio da 

insignificância. 

Contrarrazões opostas pelo Ministério Público, pugnando pelo improvimento do 

recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.899 - RN (2017/0180278-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Quanto à insignificância, o voto condutor assim referiu (fls. 152/155):

Extrai-se dos autos que o recorrido foi denunciado como incurso 
no art. 34, caput, parágrafo único, III, da Lei 9.605/98 por ter praticado pesca 
de 8kg de carangueijo-uçá, em período de defeso.

Na sentença, foi rejeitada a denúncia por ausência de justa causa 
ante o reconhecimento da insignificância da lesão ao bem jurídico tutelado. 

O Tribunal a quo assim se pronunciou no ponto:
Irreprochável o julgado monocrático, dada a 

escorreita fundamentação adotada pelo sentenciante, a partir da aplicação 
do Princípio da Insignificância, alinhada ao fato da lesão mínima, 
irrelevante, porventura decorrente do agir do denunciado, em face do bem 
jurídico protegido pela norma específica, devendo ser realçado, no caso 
concreto destes autos, o fato de que as espécimes animais - totalizando 
inexpressivos 08 Kg (oito quilogramas) de caranguejos - foram 
apreendidas vivas e, na seqüência, devolvidas ao habitai, conforme consta 
da autuação administrativa, especificamente às fls. 19.

O tipo penal em evidência, tem a seguinte dicção:
"Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja 

proibida ou em lugares interditados por órgão competente:
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou 

multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas 

quem:
I- pesca espécies que devam ser preservadas ou 

espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos;
II - pesca quantidades superiores às permitidas, 

ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não 
permitidos;

III - transporta, comercializa, beneficia ou 
industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca proibidas."

Ainda conforme os termos da autuação administrativa, 
muito bem salientados pelo magistrado de primeiro grau, sequer houve 
conseqüência para a saúde pública, como ali certificado pelo servidor do 
órgão autuante - IBAMA (vide fls. 21).

Também inexistem registros de ser o recorrido 
contumaz à prática de pesca ilegal, muito menos de possuir antecedentes 
criminais, sendo porx demais presumível a sua condição de hipossuficiência 
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econômico-social.
Deve-se, aqui, não se desconsiderar a existência de 

efetiva resposta estatal por demais condizente com a conduta objeto da 
Denúncia, como sendo, a de imposição de multa pecuniária, reveladora, in 
casu, de razoabilidade e proporcionalidade suficientes à repressão do 
ilícito apurado, descabendo, na linha do julgador, sancionamento outro, 
advindo da legislação repressora penal, como se infere dos excertos da 
fundamentação sentenciante adiante reproduzidos:

(...)
Desmerece, pois, o julgado recorrido, qualquer 

conserto.
Com essas considerações, nego provimento ao Recurso 

em Sentido Estrito.
A atipicidade material, no campo da insignificância, pressupõe a 

concomitância de mínima ofensividade da conduta, o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

Com efeito, entende esta Corte que somente haverá lesão 
ambiental irrelevante no sentido penal quando a avaliação dos índices de 
desvalor da ação e de desvalor do resultado indicar que é ínfimo o grau da 
lesividade da conduta praticada contra o bem ambiental tutelado, isto porque 
não se deve considerar apenas questões jurídicas ou a dimensão econômica da 
conduta, mas também o equilíbrio ecológico que faz possíveis as condições de 
vida no planeta. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PESCA EM PERÍODO DE 
DEFESO. ART. 34, CAPUT, I, DA LEI N. 9.605/1998 . TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. LESÃO POTENCIAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A questão da relevância ou insignificância das 
condutas lesivas ao meio ambiente não deve considerar apenas questões 
jurídicas ou a dimensão econômica da conduta, mas levar em conta o 
equilíbrio ecológico que faz possíveis as condições de vida no planeta.

2. A lesão ambiental também pode, cum grano salis, 
ser analisada em face do princípio da insignificância, para evitar que fatos 
penalmente insignificantes sejam alcançados pela lei ambiental.

3. Haverá lesão ambiental irrelevante no sentido penal 
quando a avaliação dos índices de desvalor da ação e de desvalor do 
resultado indicar que é ínfimo o grau da lesividade da conduta praticada 
contra o bem ambiental tutelado.

4. Neste caso resta afastada a ideia de insignificância, 
pois apesar de o acusado não ter sido flagrado na posse de qualquer 
quantidade de pescado, o material apreendido (70 metros de redes de 
emalhar nº 16 e iscas vivas) bem como a época do ano em que foi 

Documento: 1736746 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2018 Página  4 de 4



 
 

 

realizada a infração (defeso) representam risco para a reprodução das 
espécies da fauna do rio.

5. Habeas Corpus não conhecido. (HC 242.132/PR, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 04/08/2014)"

 
No caso dos autos, consta da denúncia que o recorrente fora 

surpreendido com 8kg de carangueijo-uçá no período de defeso.
Nesse contexto, verifica-se que o acórdão recorrido está em 

desacordo com o entendimento desta Corte, no sentido de que não é 
insignificante a conduta de pescar em época proibida. 

Nesse sentido:
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. PESCA EM PERÍODO DE 
DEFESO. ART. 34, CAPUT, DA LEI N. 9.605/1998 TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL, PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DESVALOR DA CONDUTA. 
TIPICIDADE MATERIAL EVIDENCIADA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.

- Esta Corte entende ser possível a aplicação do 
princípio da insignificância aos delitos ambientais, quando demonstrada a 
ínfima ofensividade ao bem ambiental tutelado (AgRg no REsp 
1558312/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
02/02/2016).

- Na espécie, contudo, é significativo o desvalor da 
conduta, a impossibilitar o reconhecimento da atipicidade material da 
ação ou a sua irrelevância penal, ante o fato de o recorrente ter sido 
surpreendido com considerável quantidade de pescado em período no qual, 
sabidamente, é proibida a pesca, demonstrando a relevância do dano 
causado e o risco criado à estabilidade do meio ambiente pela prática 
notadamente ilícita. Precedentes.

- Recurso ordinário em habeas corpus não provido.
(RHC 59.507/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 
10/05/2017.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 34 DA LEI N. 
9.605/1998. CRIME FORMAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PESCA EM PERÍODO DEFESO E USO DE REDE 
DE ARRASTO. POTENCIALIDADE DE RISCO A REPRODUÇÃO DAS 
ESPÉCIES DA FAUNA LOCAL. ATIPICIDADE DE CONDUTA. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Inviável a aplicação do princípio da insignificância, 
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a fim de afastar a tipicidade da conduta prevista no art. 34 da Lei n. 
9.605/1988 - crime formal, de perigo abstrato, que prescinde, portanto, de 
qualquer resultado danoso para sua configuração - àquele que, agindo em 
desacordo com as exigências legais ou regulamentares, é flagrado 
pescando, com rede de arrasto e em período defeso, 3 kg de camarão, haja 
vista não apenas a época do ano em que foi realizado o flagrante mas 
também a forma como foi praticado o delito se mostrarem potencialmente 
capazes de colocar em risco a reprodução das espécies da fauna local.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 665.254/SC, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
02/03/2017)

Deve ser afastada, portanto, a aplicação do princípio da 
insignificância pelo grau de lesividade da conduta praticada contra o bem 
ambiental tutelado.

Esta Corte entende ser possível a aplicação do princípio da insignificância a crimes 

ambientais, a depender do caso concreto. Todavia, somente haverá lesão ambiental irrelevante 

no sentido penal quando a avaliação dos índices de desvalor da ação e de desvalor do 

resultado indicar que é ínfimo o grau da lesividade da conduta praticada contra o bem 

ambiental tutelado, porquanto não se deve considerar apenas questões jurídicas ou a dimensão 

econômica da conduta, mas também o equilíbrio ecológico que propicia as condições de vida 

no planeta.

Na espécie, a decisão recorrida encontra-se em consonância com o entendimento 

deste Tribunal Superior, no sentido de que a apreensão de 8 kg de carangueijo-uçá não se 

revela ínfima a lesividade ao meio ambiente, demonstrando maior reprovabilidade da conduta, 

mormente por terem sido extraídos no período de defeso. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PESCA EM PERÍODO PROIBIDO. GRANDE 
QUANTIDADE E UTILIZAÇÃO DE PETRECHOS PREDATÓRIOS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte entende ser inaplicável o princípio da 
insignificância em casos como o dos autos onde foi encontrada em poder 
do réu grande quantidade de pescado, e este, além de ter conhecimento 
da proibição da pesca no período da piracema, utilizou petrechos 
predatórios na empreitada. Some-se ao fato de ser pescador profissional, 
fazendo jus à percepção de um salário mínimo mensal, enquanto durasse o 
período da piracema. 2. "(...) somente haverá lesão ambiental irrelevante 
no sentido penal quando a avaliação dos índices de desvalor da ação e de 
desvalor do resultado indicar que é ínfimo o grau da lesividade da conduta 
praticada contra o bem ambiental tutelado, isto porque não se deve 
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considerar apenas questões jurídicas ou a dimensão econômica da 
conduta, mas deve-se levar em conta o equilíbrio ecológico que faz 
possíveis as condições de vida no planeta" (ut, REsp 1.620.778/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 27/09/2016).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1674976/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017.)

PROCESSO PENAL E PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. PESCA EM ÉPOCA PROIBIDA. APREENSÃO DE 250g DE 
ROBALO E DE PETRECHOS PROIBIDOS NA ATIVIDADE DE PESCA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. A atipicidade material, no 
plano da insignificância, pressupõe a concomitância de mínima 
ofensividade da conduta, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

2. É entendimento desta Corte que somente haverá 
lesão ambiental irrelevante no sentido penal quando a avaliação dos 
índices de desvalor da ação e de desvalor do resultado indicar que é ínfimo 
o grau da lesividade, sem efetivo dano ambiental, não se devendo enforcar 
exclusivamente questões jurídicas ou a dimensão econômica da conduta, 
mas também o equilíbrio ecológico que faz possíveis as condições de vida 
no planeta. Precedente. 

3. Não é insignificante a conduta de pescar em época 
proibida, e com petrechos proibidos para pesca (tarrafa, além de varas de 
pescar), ainda que pequena a quantidade de peixes apreendidos.

4. Recurso especial provido para afastar a absolvição 
sumária do recorrido, determinando-se o prosseguimento da ação penal.

(REsp 1685927/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 27/10/2017).

Assim, não há razões para modificar a decisão atacada que, inclusive, foi proferida 

nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0180278-4 REsp 1.686.899 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025550920154058400  128000000481201510  2242  25550920154058400

PAUTA: 14/08/2018 JULGADO: 14/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : SIMAO CIRINEU DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMAO CIRINEU DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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